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Assim sendo, importante para o desate dessa 
questão é o fato de que a recorrente declarou não ter 
condições de pagar as custas e honorários de advogado, 
sem prejuízo do sustento próprio ou da família, e tal afir-
mativa há de prevalecer até prova em sentido contrário, o 
que, repita-se, é ônus da parte contrária à assistida.

O Superior Tribunal de Justiça tem entendido, reite-
radamente, que, “para que a parte obtenha o benefício 
da assistência judiciária, basta a simples afirmação de 
sua pobreza, até prova em contrário” (RSTJ 7/414).

Saliente-se que a agravante não está patrocinada 
por advogados particulares, mas sim pelo departamento 
jurídico do Sindicato dos Trabalhadores em Educação da 
Rede Pública Municipal de Belo Horizonte.

Ressalte-se, ainda, que, para o deferimento da 
gratuidade de justiça, não se exige o estado de penúria 
ou miséria absoluta, mas pobreza na acepção jurídica do 
termo, pelo que basta a ausência da possibilidade finan-
ceira de litigar em juízo, sem prejuízo do sustento próprio 
ou da família, ante a insuficiência de recursos para tanto.

Por derradeiro, resta dizer que, se durante o proces-
samento do feito ficar demonstrada a capacidade econô-
mica da agravante para arcar com as despesas proces-
suais, inexiste óbice jurídico a se revogar o benefício da 
justiça gratuita, conforme entendimento jurisprudencial 
já pacífico.

Com essas considerações, dou provimento ao 
recurso, para conceder à agravante os benefícios da 
assistência judiciária gratuita.

Custas, na forma da Lei nº 14.939/2003.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - De acordo 
com o Relator.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Alega a recorrente que faz jus à assistência judiciária 
por não ter condições de arcar com as despesas proces-
suais sem prejuízo do próprio sustento e de sua família. 
Aduz que anexou aos autos a declaração de pobreza, 
conforme previsão legal para a gratuidade de justiça, e 
que o pedido não foi impugnado pela parte contrária. 
Requer, assim, a concessão antecipada da tutela recursal.

Contraminuta às f. 28/31-TJ.
Manifestação da Procuradoria de Justiça à f. 46-TJ, 

pela desnecessidade de sua intervenção no feito.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

para sua admissão.
Isso porque, ao que se vê dos autos, o presente 

agravo foi interposto contra o r. provimento judicial profe-
rido nos autos da ação ordinária, que indeferiu o pedido 
de justiça gratuita formulado pela agravante.

A meu aviso, na esteira do entendimento juris-
prudencial dominante, entendo que a r. decisão está a 
merecer reforma.

Nos termos da Constituição da República e da 
Lei nº 1.060/50, todo aquele que afirme não estar em 
condições de pagar as custas do processo e os honorá-
rios advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio ou de 
sua família, goza dos benefícios da assistência judiciária.

Dispõem os arts. 2º, parágrafo único, e 4º da 
citada lei:

Art. 2º [...]
Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins 
legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita 
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, 
sem prejuízo do sustento próprio ou da família.
[...]
Art. 4º A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, 
mediante simples afirmação, na própria petição inicial de 
que não está em condições de pagar as custas do processo 
e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de 
sua família.

Dessarte, para obtenção da gratuidade de justiça, 
é suficiente que o interessado formule expressamente o 
pedido, de modo simples e direto, representando ônus 
da parte contrária à assistida comprovar tratar-se de afir-
mação inverídica.

No caso em comento, induvidoso é que a autora 
requereu, na peça inicial da ação ordinária, os benefícios 
da justiça gratuita, por não ter condições de arcar com 
as despesas do processo, sem prejuízo de seu próprio 
sustento e de sua família, donde se conclui ter sido aten-
dido o requisito da lei.

Trouxe, como forma de comprovar seu estado de 
hipossuficiência contracheques (f. 17-TJ), declaração de 
pobreza (f. 16-TJ).

Por outro lado, ausente qualquer elemento colacio-
nado pelo agravado capaz de justificar o indeferimento 
desse benefício, bem como algum indício probatório 
que justifique a negativa da assistência judiciária, não 
havendo como deixar de concedê-la à agravante.

Mandado de segurança - Liminar - Agravo de 
instrumento - Ipsemg - Assistência médica 
- Servidor - Reinclusão - Parcelas pretéritas 
- Período de desligamento - Exigência de 

pagamento - Prescindibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Mandado de segu-
rança. Liminar. Ipsemg. Assistência médica. Reinclusão. 
Parcelas pretéritas. Pagamento. Prescindibilidade. Recurso 
não provido.

- Revela-se despropositada a exigência de pagamento, 
pelo Ipsemg, dos valores em que o servidor esteve 
desligado do serviço de assistência à saúde, por força 
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de decisão judicial, como condição para a sua nova 
inscrição no serviço.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
11.280951-2/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravantes: Ipsemg, Estado de Minas Gerais e outro 
- Agravada: Jaqueline de Souza Araújo - Relator: DES. 
ANTÔNIO SÉRVULO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011. - Antônio 
Sérvulo - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO SÉRVULO - Conforme venho me 
manifestando, a rubrica cobrada pelo Ipsemg, a título 
de assistência à saúde, não pode ser considerada contri-
buição ou tributo de qualquer outra natureza.

A autorização para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios instituírem contribuição está contida na norma 
do art. 149 da Constituição Federal de 1988 e encon-
trava-se sistematizada nos seguintes termos, à época 
em que estabelecida a contribuição para o custeio de 
assistência à saúde, no âmbito do Ipsemg - Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais, 
implementada pela norma do art. 85 da Lei Complementar 
Estadual nº 64/2002:

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contri-
buições sociais, de intervenção no domínio econômico e de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do 
previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a 
que alude o dispositivo.
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o 
custeio, em benefício destes, de sistema de previdência e 
assistência social (Redação original, vigente à época em que 
instituída a contribuição para o custeio de assistência à saúde 
em comento).

Observa-se, pela análise do caput do referido dispo-
sitivo constitucional, que a regra é que somente a União 
detinha a prerrogativa de instituir contribuição social ou 
parafiscal. Aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
conforme insculpido no § 1º do referido dispositivo, a 
possibilidade limitava-se à contribuição cobrada de seus 
servidores, mas, ainda assim, para o custeio das ativi-
dades de previdência social.

Pela norma do art. 194 do Texto Constitucional, a 
seguridade social “compreende um conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social”.

A seguridade social estrutura-se sob o tripé saúde, 
previdência e assistência social, que, nas normas que se 
seguem às disposições do art. 194, são disciplinadas 
separadamente, de modo que a cada uma das atividades 
confere-se um perfil específico.

Apesar de a seguridade social envolver saúde, 
previdência e assistência social, em relação aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, a intervenção nesta seara, 
através da criação de contribuição, somente é admitida 
nos exatos termos do art. 149, § 1º, para o custeio do 
sistema de previdência social.

A previdência não se confunde com a saúde, muito 
menos a assistência social, que tem como objetivos, 
conforme estabelece o art. 203 do Texto Constitucional, a 
proteção à família, maternidade, infância, adolescência, 
velhice, amparo às crianças e adolescentes carentes, 
a promoção da integração ao mercado de trabalho, a 
habilitação e reabilitação de pessoas portadoras de defi-
ciência e a promoção de sua integração à vida comuni-
tária e a garantia de um salário mínimo mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família.

A saúde, assim, para o Poder Público, tão somente 
pode ser entendida como um serviço gratuito, que tem 
como financiador e gerenciador todos os entes da fede-
ração, que se organizam através do Sistema Único 
de Saúde.

Assim sendo, não pode o Ipsemg atribuir natu-
reza tributária às contribuições destinadas ao custeio 
do serviço de assistência à saúde, visto que a adesão 
será voluntária e mediante o pagamento de contrapres-
tação pelo servidor, tal como ocorre nos serviços de 
saúde particulares.

Diante disso, revela-se despropositada a exigência 
de pagamento, pelo Ipsemg, dos valores em que o 
servidor esteve desligado do serviço de assistência à 
saúde, por força de decisão judicial, como condição para 
a sua nova inscrição no serviço.

Nesse sentido, confira-se coadunável julgado deste 
Tribunal de Justiça:

Contribuição para custeio do sistema de saúde. Art. 85, § 4º, 
da Lei Complementar Estadual nº 64/02. Restabelecimento 
dos descontos. Competência das Varas da Fazenda Pública. 
Coisa julgada. Inexistência. Reinclusão do servidor ao plano 
de saúde. Possibilidade. Sentença reformada parcialmente 
em reexame necessário. I - Tratando-se de ação que visa 
o reconhecimento do direito do servidor inativo em aderir 
voluntariamente ao plano de saúde oferecido pelo Ipsemg, 
com o consequente restabelecimento dos serviços prestados 
e o devido desconto em seus proventos, a competência para 
analisar a lide é das Varas de Fazenda Pública e Autarquias, 
haja vista que não está se discutindo a contribuição previden-
ciária em si, de natureza tributária. II - Não há falar-se em 
coisa julgada, pois inexiste a identidade do pedido e da causa 
de pedir entre a ação mandamental e a demanda em curso. 
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APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.10.292454-5/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Santander 
Banespa Cia. de Arrendamento Mercantil - Apelada: 
Simone Santos Vaz - Relator: DES. MAURÍLIO GABRIEL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2011. - Maurílio 
Gabriel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de recurso 
de apelação interposto por Santander Leasing S.A. 
Arrendamento Mercantil por não se conformar com a 
sentença que extinguiu, sem resolução do mérito, a ação 
de reintegração de posse por ela ajuizada contra Simone 
Santos Vaz.

Sustenta a apelante estarem presentes “os requisitos 
para a propositura da ação de reintegração de posse”, 
pois “o esbulho foi devidamente constituído conforme 
preceitua o art. 927 do CPC”.

Alega que o contrato de arrendamento mercantil 
“é considerado um contrato de aluguel com opção de 
compra” e que, “nestes contratos, o arrendatário, bem 
como o locatário, guardam para o si o status de possui-
dores diretos do bem objeto do contrato” e “o arrendador, 
por sua vez, permanece com a propriedade e posse indi-
reta do bem dado em arrendamento”.

Ao final, pugna pela desconstituição da sentença e 
pelo normal prosseguimento do feito.

Por não estar formada a relação processual, 
não houve a intimação da parte apelada para apre-
sentar contrarrazões.

Conheço do recurso por estarem presentes os requi-
sitos de sua admissibilidade.

Segundo Fábio Ulhoa Coelho,

em uma definição doutrinária, pode-se dizer que o arren-
damento mercantil é a locação caracterizada pela facul-
dade conferida ao locatário de, ao seu término, optar pela 
compra do bem locado. Em termos de disciplina da relação 
de direito privado, isto é, no tocante às obrigações que as 
partes assumem uma com a outra em virtude do arrenda-
mento mercantil, inexiste tipificação legal do negócio. Assim, 
rege-se este pelas cláusulas pactuadas entre os contratantes. 
O locatário, por ato unilateral, dependente de sua exclu-
siva vontade, ao fim do prazo locatício, pode adquirir o bem 
locado, tendo o direito de amortizar no preço da aquisição 
os valores pagos a título de aluguel (Manual de direito comer-
cial. 14. ed. São Paulo: Saraiva, p. 469).

Com a celebração do contrato, o arrendador, ao 
transferir ao arrendatário a posse direta, permanece com 
a posse indireta do bem dado em arrendamento mercantil.

Arrendamento mercantil - Inadimplência 
do arrendatário - Esbulho - Caracterização - 

Reintegração de posse - Ação própria - Pedido 
considerado juridicamente impossível em primeira 
instância - Desconstituição da sentença recorrida 

- Prosseguimento do feito determinado

Ementa: Arrendamento mercantil. Inadimplemento 
do arrendatário. Esbulho. Ação de reintegração de 
posse. Possibilidade.

- Constitui a ação de reintegração de posse a via proces-
sual adequada para o arrendador, como possuidor indi-
reto, reaver o bem dado em arrendamento mercantil, 
desde que caracterizado o esbulho decorrente da inadim-
plência do arrendatário.

III - Levando-se em conta que o destinatário do pagamento 
dos valores destinados à saúde, que se pretende restabe-
lecer, é o Ipsemg, o Estado de Minas Gerais não é parte legí-
tima para figurar no polo passivo da ação. IV - O Supremo 
Tribunal Federal, quando do julgamento da ADI nº 3106/
MG, reconheceu e declarou a inconstitucionalidade do vocá-
bulo “compulsoriamente”, inserido no § 4º do art. 85 da 
LC 64/2002, assim como já havia feito a Corte Superior do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao acolher, por maioria, 
o Incidente de Inconstitucionalidade nº 1.0000.05.426852-
9/000. V - A partir da adesão voluntária do servidor ao ‘plano 
de saúde’, não há mais falar-se em inconstitucionalidade, 
e a norma que estabelece o valor da contribuição adquire 
a roupagem de preço, como contraprestação do serviço 
posto à disposição. VI - Manifestado o interesse da servidora 
inativa em restabelecer os descontos relativos ao custeio da 
saúde, para fins de usufruir dos serviços médicos, farmacêu-
ticos, odontológicos e hospitalares, bem como sua depen-
dente, mostra-se indevida a recusa do Instituto em aceitar seu 
pedido de reinclusão ao plano de saúde (Reexame Necessário 
Cível n° 1.0024.09.727761-0/001 - Relator: Des. Bitencourt 
Marcondes - publ. em 10.08.2011).

Encontram-se presentes, portanto, os requisitos 
para a antecipação dos efeitos da tutela, que são a veros-
similhança das alegações e o risco de dano irreparável 
ou de difícil reparação, que se revelam pela ausência de 
amparo médico adequado caso a agravada necessite.

Com tais considerações, nego provimento ao recurso.
Custas, ao final.

DES.ª SANDRA FONSECA - De acordo com 
o Relator.

DES. EDILSON FERNANDES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


